
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' O8O 12021,.

PROCESSO LICITATÓRIO NO O35I2O2I.
INBXIGTBILIDADE DE LICTTAÇÃO No 0lll202l.
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO z Contratação da empresa ATAME

Assessoria, Consultoría, Planejomento, Cursos e Negócios Imobiliários I TDA, CNPJ

n'00.839.039/0001-05, que mínistrará o curso "Gestdo Patrimonial Bens Móveis e

Imóveis", pato servidores da Câmara Munícipal de Cáceres.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Art.25, caput e inc. II c/c Art. i 3, inc. VI,

da Lei n'8.666/1993.

PROTOCOLO N': 430912021. DATA DA ENTRADA: 2911012021.

NOTA DE EMPENHO N": 12021.

PRocESso N" -0Í0- | CA&L
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ESTADO DII MA'TO GRO$§O
cÂnnlna MUNICIPAT, un: cÁcrnns

Menroranclo n} 02412021 - Ah:roxarilhdo Circeles, 29 cle oúubrc de 2021,

Aos Srs.

Donringos Oliveira tlos Santos
l']resiclente da Câmara Municipal de Circeres-M'f
Cclso Silvu
1o Secretário
I,-hivio Negaçiro
Tesonrciro

{}/ri,*,ft rt,{ fÇlUN I t I pÂt ilil üÁ.S *. Ê tr§

Assunto: I'articipaçã«r cm treitramcnto

Com os corcJiais curnpt'imentos, solicitanros autorizlr.ção para palticipar clo "Cttt'so d0

(lcstão Patrinroniul, Ilens c lnróveis" que será realizaclo pela empresa ATAME M'l', nos clias 09

e I0 de novembro tle 2{l2l^ ern Ctriabá-M'l'.

;,,, , ,,;', ..,.".4 palticipação l'ro treinarnentcl sobre a gestão patrimotrial é clc suma importância pala os

,l'.§àitict..trcs qlre responsáveis por zelar clo patrimônio, altrroxarifaclo e a íi'ota deste Legislativo,

Alén clisso, objetiva capacittu' os sen iclores, pÍrra a corteÍa implantação, organização, controle c

nvaliaÇão clos bens clo patriurônio, atencictrclo âssim, as cletct'nrirtações legais, conlbrtre

inlblnrações clo cltlso ent âl1exo,

Certo cle coutat'com vossâ apreciação, agradecetttos dcsdc já'

Atenciosatnettte,

Mr"rniz
1110ltlo

Joel da ,t'tcvides

tas/MotoristaRcsporrsá

FLAVIO i
ANTONIO LARAI

SILVA:7038997.,2

187 . 
":'

Asslnado de forma
dlgital por FLAVIO

ANTONIO LARA
'§twe:ZOsSSSZZt AZ

Dados:'2021'1 1.03

09:40:27 -04'00'

cELSo âüii:1i:::Iil['
Sl LVA:45860 stlve'+se6ea7814e

DãdOs: 2021.1 1 '03378149 iz,zo,z+-o+'oo'

llua coronel José Dulce, escluina conr Rua Generalosório, s/N, centro, cáceres/MT*78210'056

Fone: (65) 3223'1707 www,caceres'nrt'leg'br

, 
-ir

\'..
\{\

Âdão'fadôu'ltibeiro
Cont issão clc Pat'rji nrôn io/Motorista



Curso: Gestão Patrimonial Bens Móveis e tmóveis
Local: Cuiabá - MT
Horário: Terga'feira: manhã: das 08h às í2h / tarde: das 13h30 às í7h30; e euarta-feira: dasData: 09 e 10 de novembro de 2021
lncluso: Materia! didático, certificado de participação e coffee Break
Carga Horâria'.12th

cCIoRDENAÇÂO CrRnl:
ATAME MT

o curso é destinado,a todos os asentes púbri.:y?r[::n5Jft poder Executivo, doAdministraçôes lndiretas que estão ãnvolvidos com o con-trole do patrimônio.

À,,ffamf nf

Poder Legislativo e das

o setor Público vem sendo cobrado, constántemente, não iJÁente pelo cidadáo, mas também pelos órgâos decontrole, como Tribunais de contas, da necessidade de ser impiantaà;; regrados sistemas de controlerelacionados ao seu patrimÔnio, ao seu almoxarifado e a sua frota. Êssa cobrança objetiva, em primeiro plano, a6 aplicaçâo do princÍpio da transparência, como tambérnsãber se a destinaçâo e utilização está sendo controlada eacompanhada, de forma que possa resultar em otimização de r".urcoi iúoliãor, através de reduçáo de custos,manutenção corretiva no momento correto, acompanhàmento das obras através de registros adequados nasinformaçÕes contábeis, bem como se há controte àa irá oa oestinaçáo ãoã o"n. e materiais de consumo, porexemplo' Estruturas, até a pouco tempo atras, renegadas, deixadas de tado OeÀtro da estrutura administrativa dasGestÔes Públicas ganharam relevância. muito grandã 
", árp".iar, o setor àL lãtrironio. Alia-se áàrs* situaçôesde controle sociais e fiscalizatÓrios a.imposiiqo ràgàiã"óàrrente das normas de contabilidade aplicada ao setorpÚblico, na qual podemos citar a Portaria sir.r s+á/á015, que estabele_ceu prázos-limites para implantação, porexemplo: de depreciação até finalde dezembrol2O21 com üisirs, ón.oriáãôíoãrs contas públicas e vatidaçâo dedados junto ao sistema de lnformaçÔes contábeis e Fiscais do setor priotiõã-eiasileiro (siconfi). Lembrando quetaís informaçÕes irâo impactar no raÁking de MunicÍpios àÉfonibitizados pela srN a cada exercÍcio. Entender comodeve funcionar o patrimÔnio promovendõa implanta'iao Je i?rstrumentos e regras de controle irá promover a eficáciae eficiência do sistema, é necessário e fundâmentàt pára que o gestor municipal, bem como seus secretáríos eservidores, náo tenham problemas iunto aos órgãos àe controte ã tscariiáçàôl o"r." forma, o curso tem comoobjetivo capacitar os seus participanies, com basãs teóricas e práticas, par, àcãrreta implantação da organização,controle e avaliaçáo dos bens do patrimônio, atendendo, assim, os as'determiÀáçoes legais, bem como os órgãosde controle e fiscâlizaçâo. 

5'YrrYvrrvvt se 
l

INSTRUTOR:
Fabiano Íroncô aô vlrsás - Cóntaaor, gpqyaqg ;àí;'üilà-"riàáàá Ê;Jiat;;'ili; úà,i, fúesnrins;; curso oeExtensâo em controle lnterno (uNlslNos/ns); pos-gããuãnoo em Contabitidade pública Aplicada ao setor público

^ 
(FADERGS); exerceu cargo d'e secretário rvíünicrpãi àã Àorint.traçâo àá ÉÀneiamento no MunicÍpio de DonaFrancisca (RS); exerceu o cargo de auditor interno b auáitorexterno ú aráa prirá0"; exerceu, por 13 anos, o cargode supervisor e consultor contábil da empresa IGAM (Porto Alegre/RS); atüalmente desempenha o papet sócio-Diretor da Empresa visione consultoria e Assessoria privaàà e Pú'blica, oém Cómó palestrantes, instrutor e professorde treinamento, seminário, webnar e cursos. gt-.lil9, sendo que .rm atividades sáo desempenhadas nas áreas de:contabilidade Aplicada ao setor Público (CASP), Plãnejãrü" 

9 cesso orçamentaria púbtica (ppA, LDo e LoA),Tesouraria e conciliaçáo Bancária, rlhançaé'púÉridà",-neqim_e eroprid oe previdência social, patrimônio,
Almoxarifado, Gestão Fiscal, Recursos.da Eáucaçâo, RsiLtencia social e saúde, captaçâo de Recursos públicos
(Pratarorma +Brasit), prestação d" ."",""ÁB$1t1rUflit,l*Elmr"^"*it"*iÊê";;ãi"ü;üâJ.

1. O Sistema de controle e a relação com o patrimônio
2. CaracterÍsticas do setor de patrimônio
3. CaracterÍsticas e classificaçâo dos bens públicos
4. Relação do patrimônio com o orçamento e a contabiridade5. Cadastramento de bens
6. Controle dos bens em relação-carga
7. lnventários dos bens patrimoniais e consequências
L Controle sobre a responsabilidade de bens
9. Normatizaçâo sobre os fluxos relativos aos bens

,..i'. -. .;iitil11,l111-í,11llt 1 ijl fontato: § {6§1 3}41-9O$O Í} §sl§§63G{008



ÂrlfnnH llT

10, Avaliaçâo inicial, reavaliaçâ0, depreciaçâo de bens e port. 549 da srN

INVESTIMENTO$:
Valor do Curso: R$ 800,00

:iJtrx [: :;:Êff ::xir I :5:1t ii:

coNDlçÔES ESpECters vÁLtDAS pARA tNSCRTçOES
REALIZADAS ATÉ 20l10 12021:

QUANTIDADE DE PARTICIPANTES POR
ORGÃO/EMPRESA VALOR POR PESSOA

1 (um) participante R$ 760,00
2 (dois) participantes R$ 720,00

3 (três) participantes ou mais R$ 680,00

*Terá direito ao ceÉificado o paÉicipante que obteve 75% de presença ou mais;| * A Empresa se reserva ao direitô de cancetar o curso, com cinco dias de
antecedência, se o número de inscritos for menor que 25.

ATENçÃO! VAGAS L|MITADAST

* Esse Curso poderá ser realizado "lN GOMPANY".

',. r,',, ;r.,,i !til1,lt;1.1,-,1 rt ilt
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1310912021 10:07

Prefeitura Municipal de Cuiabá
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www.cuiaba.mt.gov.br/

Série do Documento

Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica - NFS-e

ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSOS E NEGOCIOS TMOBILTARIOS LTDA
ATAME
Rua A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro
CEP 78053-1 60 - Fone (65) s641-7311 - Cuiâbá - MT
ildo@grupoatame,com.br
lnscrigáo Municipal 54204 - CPF/CNPJ 00,839,039/0001-Os

ldentificação da Nota Fiscal Eletrônica
Nalurezs da Operaçáo

Tributação no município
Data dô Competênciâ da NFS-e

13109t2021
Data de Emissâo da NFS-e

1310912021 10:05:24
Código de Veriíicâçáo de Autenticidadê

DF 33 29
Número do RPS I Serie do RPS Data de Emissáo do RPS 17226

Consulte a autenticidade deste documento acessando o site: https://onlinecba.issnetonline.com.br/cuiaba/

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF I lnscrição Mu;icrpal TRazáo Sociat

24.672.72710001-83 I lPrimavera do Leste Câmara Municipal
Ende16ço

AVENIDA PRIMAVERA
Número 

lComplemento
3OO I TERREO

Bairro

JARDIM PRIMAVERA II
CEP

78850-000
Cidad€ / UF

Primavera do Leste / MT
TeleÍone e-mail

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços

PRESTAÇÃO DE SERVTÇO NA REALTZAÇÁO DE CURSO DE EXTENSÃO: eSOC|AL PARA
TEORIA É PNÁTICN. TÚRMA III,

DATA DE REALTZAçÁO: 09 E 1O DE SETEMBRO DE 2021,

PARA 02 (DOtS) PARTICtPANTES.

DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNclA: o046-9
CONTA CORRENTE: 1 02.094-3
ATAME ASSESSORIA

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN
Atividado do Município

8599604 - [8599-6/041 Treinamento em desenvolvimento proÍi.,
Allquota

4,23
Item da LC1l6/2003

802
Cód. Nâcional Atividada Ecc

8599604

Valor Total dos Serviços
R$ í.360,00

Desconto lncondicionado

R$ 0,00

DeduçÕes BaBe Cálculo

R$ 0,00

Base dE Cálculo

R$ 1.360,00

Total do ISSQN

R$ 57,53

ISSQN Retido

Náo

Desconto Condicionado

R$ 0,00

Retençóes de Impostos
Pts

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
L§LL

R$ 0,00
outras I'tetenç0es

R$ 0,00 R$ 0,00

Valor Líquido da Nota Fiscal R$ 1.360,00

lnformações Complementares
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Baltazar Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:
7801 0-020 Fone: 1 5 1 e (65)361 3-8500- PROCON MUNICIPAL-FONE:364 1 -8325

COFINS INSS IRRF

1t1



1710912021 15:30

Informações Com plementares
EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL. PROCON/MT- Rua Ballazar Navarros, 567 - Bairro Bandeirantes CEP:
780 1 0-020 Fone: 1 51 e (65)361 3-8500- PROCON MUNICIPAL-FONE:364 1-8325

Prefeitura Municipal de Cuiabá
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www,cuiaba.mt.gov.br/

Sáriê do Documsnto

Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica - NFS-e

ATAME ASSESSORIA, CONSULTORTA, PLANEJAMENTO, CURSOS
ATAME
Rua A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro
CEP 78053-í60 - Fone (65) 3641-7511 - Cuiabá - MT
ildo@grupoatame.com,br
lnscriçào Municipal 54204 - CPF/CNPJ 00,939,099/OOO1-Os

E NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA

ldentificação da Nota Fiscal EIetrônica
Naturêzâ da Operaçáo

Tributacão no município
Data de Competêncie da NFS-e

17t09t2021
Dâta de Emissáo dâ NFS-ê

171091202115:29:35
Códigô de VeriÍicaÇáo de Autenticidade

55 F7 25
Número da Notá Fiscál

17246
Número do RPS I Serie do RPS Datâ de Emissáo do RPS

consulte a autenticidade deste documento acessando o site: ht!ps://onlinecba,issnetonline.com,br/cuiaba/

Dados do Tomador de Serviços
CNPJ/CPF

24.977 .654t0001-38
lnscriçáo lúunicipal Razão Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS
Endereço

RUA: PRESIDENTE COSTA E SILVA
Número lComplemento Hatrr0

VILA NOVA
CEP

78420-000
Cidadô / UF

Arenápolis / MT
Telefonê e-mail

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA REALIZAÇÃO DE CURSO DE EXTENSÃO: eSOC|AL PARA ORGÃOS PUBLICOS -
TEORIA E PRATICA - TLiRMA III,

DATA DE REALTZAÇÃO:09 E 10 DE SETEMBRO DE 2021.

PARA 02 (DOtS) PART|CtPANTES.

DADOS BANCARIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNCIA: 0046.9
CONTA CORRENTE : 1 02.094-3
ATAME ASSESSORIA

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN
Atividâdê do Município

8599604 - [8599-6/04] Treinamento em desenvolvimento proÍi..
Allquota

4,23
Item da 1C116/2003

802
Cod- Nacronal Atrvrdade Lconomrca

8599604

Valor Total dos Serviços
R$ 1.360,00

Desconto lncondicionado

R$ 0,00

Deduçóes Base Cálculo

R$ 0,00

Bâsê de Cálculo

R$ 1,360,00

Total do ISSQN

R$ 57,53

ISSQN Retido

Náo

Desconto Condicionado

R$ 0,00

Retenções de lmpostos
I COFINS I lNss I IRRF I csLL I outÍas Rerencóes I lssoN

R$ o,oo I ns o,oo I R$ o,oo I ns o,oo I R$ 0,oo I ns o,oo I R$ o,oo

Valor Líquido da Nota Fiscal R$ 1.360,00

111



08109t2021

Prefeitura Munícipãl OeE[iaOa
Secretaria Municipal de Fazenda
Fone: 0 - http://www.cuiaba.mt.qov.br/

Sárie do Documento

Nota Fiscal de Serviço
Eletrônica - NFS-e

ATAME ASSESSORTA, CONSULTORIA,
PLANEJAMENTO, CURSOS E NEG
IMOBILIARIOS LTDA
ATAME
Rua A, 23 - SETOR CENTRO SUL - Morada do Ouro

9IP^7-89q9:160 
- Fone.(65) 3641-zsí1 - cuiabá - Mrildo@grupoatame.com.6r \§

lnscrlçáo Municipal 54204 - CPF/CNpJ 00.839.039/Oooi-0S

ldentiÍicação da Nota Fiscat Eletrônica
Código do Verificâçáo de

08t09t2021 0810912021 í4:07:56 6D 4A 3A
Número do RPS do RPS

de Emissáo do RPS
Númeío da Nota Fiscal

17216
C"a"rlt""art"rtlW;

Dados do Tomador de Serviços

-

CNPJ/CPF

24.772.188t0001 -54
lnscriçáo Municipal 

I Râzão Social

I PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPA
Enderêço

AVENIDA DR ERMÍNIO OMETTO
Número

101
Complêmênto Bairro

28022cEP rc
78525-OOO lMatupa/MT

TeleÍone 6-mail

Local dos Serviços

Cuiabá - Mato Grosso

Descrição dos Serviços

iIFqIAg4o DE sERVtÇo NA REALTáÇÃo DE cuRso D
TEORIA E PRÁTICA. TÜRMA III,

DATA DE REALTZAÇÁO: 09 E 1O DE SETEMBRO DE2021.

PARA 02 (DOtS) PART|CtPANTES.

DADOS BANCÁRIOS
BANCO DO BRASIL
AGÊNCtA:0046-9
CONTA CORRENTE:'1 02.094-9
ATAME ASSESSORIA

!mposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza-lSSeN
Atividadô do MuniôÍpi

8599604 - [8599-6/04] Treinamento em desenvolvimento profi.,
Alíquotá

4,23
Item da 1C116/2003

802
Cód. Nacional Atividade Econômica

8599604
Valor Total dos Serviços

R$ 1.360,00

Desconto lncondicionado

R$ 0,00

Deduçóes Base Cálculo

R$ 0,00

Bâs€ dê Cálculo

R$ 1.360,00

Total do ISSQN

R$ 57,53

ISSQN Retido

Náo

Desconlo Condicionado

R$ 0,00

Retenções de lmpostos

R$ 0,00
PIS

CSLL Outras RetenÇóes

R$ 0,00 R$ 0,00R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

R$ 1.360,00Valor Líquido da Nota Fiscal

!nformações Complementares

78010-020 Fone:151 e I 3-8500- PROCON MUNICIPAL-FONE:3641 -8325

*ffir)
ilüIn

COFINS IRRF ISSON
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuant MUNICIpAL DE cÁcnnps

TERMo DE REFERÊNcn
P rocesso Adm in istra tiv o 080 12021

Protocolo n o 430912021 de 2911012021

1, DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a contratação da empresa
Atame Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios lmobiliários Ltda,
que ministrará o curso "Gestão Patrimonial " para servidores da Câmara Municipal de
Cáceres-MT.

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. Conforme os servidores que participarão do treínamento:

A participação no treinamento sobre gestão patrimonial e de
suma importância para os servidores responsáveis por zelar do
patrimônio, almoxarifado e a frota deste Legislativo. Além disso
objetiva capacitar os servidores, para a correta implantação,
organização, controle e avaliação dos bens do patrimônio,
atendendo assim as determinações legais.

3. DA DESCRTÇÃO DETALHADA DO OBJETO
q.1. O objeto do presente Termo de Referência apresenta a seguinte descrição
detalhada e os seoui

4, DO ENQUADRAMENTO
4.1. Art. 25, inciso ll da Lei no 8.GG6/1993, no que diz:

"ll- Para a contrataçào de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei,de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especializaçâo, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação."

Art. 13, inciso Vl, Lei no 8.666/1993, no que diz:
"Vl - Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;,,

4.2.

5. SINGULARIDADE DO OBJETO
5.1. A singularidade do objeto deste Termo de Referência encontra-se no núcleo do
objeto, que ao ser analisado, percebemos que está no substantivo "aula" sendo este
a ação de execução do presente. E por ser aula entende-se que há um professor que
a ministrará, e é sabido de todos que nenhuma aula e igual a outra por mais que o

Rua CoronelJosé Dulce, esquína com Rua General Osório cÁCf nes - CEp: 78210-056
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tema seja o mesmo. Vejamos o que dizLuiz Cláudio deAzevedo Chaves, em seu
artigo na Coluna Jurídica JML:

"Chamamos de núcleo do objeto do serviço a parcela da execução que
lhe dá identidade, que materializa a execução. A obrigaçâo principar, que
em qualquer serviço é um fazer, No serviço de limpeza, ê.g., o núcleo do
objeto reside na açâo de limpeza propriamente dita (o fazer\. A metodologia,
a periodicidade, os equipamentos e insumos constituem parte da
especificação, mas náo é por eles que o serviço se dá por executado, ou seja,
sem o fazer o objeto nâo se materializa. Apenas quando o servênte, aplicando
a metodologia, seguindo a periodicidade e utilizando os equipamentos e
insumos descritos no Termo de Referência, realiza a limpeza é que o serviço
se dá por executado. Eis aí o núcleo do objeto limpeza (..,). Nos serviços de
treinamento, a apresentaçâo, objetivos gerais e específicos, público-alvo,
metodologia e o conteúdo programático constituem caracterÍsticas técnicas
do objeto, mas definitivamente nâo é seu núcleo. o objeto do serviço de
treinamento só se materializa com a aula (o fazerl. É por meio desta açáo
que o professor/instrutor, fazendo uso da metodologia didático-pedagógica,
utilizando os recursos instrucionais e aplicando o conteúdo prograúá1ico,
realiza o objeto, Portanto, o núcleo do serviço é a própria aula.-ora, se é
a aula, não se pode, em regra, considerar que seja um serviço usual ou
executado de forma padronizada; nâo se pode admitir que, quem quer que
seja o executor (o professor), desde que aplicando os recursos acima,
obtenha os mesmos resultados. Afinal, como é próprio do humano, as
pessoas são diferentes entre si (,..). Diante do acima exposto, é correto
afirmar que, sempre que o núcleo do serviço de treinamento for a aula
(o fazer) significará que a atuação do professor será determinante para
o alcance dos resultados pretendidos, apontando a natureza singular do
serviço. Em contrapartida, caso o método supere a intervençâo do mestre, o
treinamento nâo apresentará o elemento da singularidade, percebe-se que a
lógica do dever geral de licitar, em relaçáo a estes serviços se inverte, sendo,
a singularidade a regra geral, na medida em que a quase totalídade das açÕes
de 

_ 
capacitação são umbilicalmente dependentes da intervençâo do

professor. somente em caráter excepcional é que um treinamento anotará
características táo próprias que exigirá menor interferência do orientador. "
(Grifei)

Desta maneira, vemos que neste curso terá a atuação do instrutor e, portanto,
será uma aula, caracterizando assim a sÍngularidade do objeto.

6. DA NOTORTA ESPECTALTZAÇÃO
6.í. A notÓria especialização pode ser definida, segundo Luiz Cláudio de Azevedo
Chaves, como:

"Do texto acima transcrito (que é o s 1o, do artigo ZS, da Lei 8.666/g3) não é
possível encontrar nada que chegue perto da ideia de fama ou atgo do
gênero. Notório especialista é o profissional (ou empresa) que nutre entre
seus pares, ou seja, "...no campo de sua especialidade..." a partir do histórico
de suas realizaçÕes, quer dizer "...decorrente de desempenho anterior...ou
de outros requisitos relacionados com suas afividades..," elevado grau
de respeitabilidade e admiração, de forma que se "...permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçáo
do objeto do contrato. " (Grifei)

Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt.leg.br
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6.2. O instrutor será Fabiano Tronco de Vargas - Contador, graduado pela
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM/RS); Curso de Extensão em
Controle lnterno (UNISINOS/RS); Pós-graduando em Contabilidade Pública
Aplicada ao Setor Público (FADERGS); exerceu cargo de Secretário Municipal
de Administração de Planejamento no Município de Dona Francisca (RS);
exerceu o cargo de auditor interno e auditor externo na área privada; exerceu,
por 13 anos, o cargo de supervisor e consultor contábil da empresa IGAM
(Porto Alegre/RS); atualmente desempenha o papel Socio Diretor da Empresa
Visione Consultoria e Assessoria Privada e Pública, bem como palestrantes,
instrutor e professor de treinamento, seminário, webinar e cursos on-line,
sendo que suas atividades são desempenhadas nas áreas de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público (CASP), Planejamento e Gestão Orçamentária
Pública (PPA, LDO e LOA),Tesouraria e Conciliação Bancária, Finanças
Públicas, Regime Próprio de Previdência Social, Patrimônio, Almoxarifaâo,
Gestão Fiscal, Recursos da Educação, Assistência Social e Saúde, Captação
de Recursos Públicos (Plataforma +Brasil), Prestação de Contas (todas as
áreas públicas e eleitoral) e Controles !nternos.

7. O CONTEÚOO PROGRAwIÁflCO
7 .1. A estrutura Curricular:

7.1.1. 1. O Sistema de controle e a relação com o patrimônio
7.1.2. 2. Características do setor de patrimônio
7.1.3. 3. Características e classificação dos bens púbticos
7.1.4. 4. Relação do patrimônio com o orçamento e a contabiridade
7.1.5. 5. Cadastramento de bens
7.1.6. 6. Controle dos bens em relaçâo-carga
7.1.7. 7. lnventários dos bens patrimoniais e consequências
7.1.8. 8. Controle sobre a responsabilidade de bens
7.1.9. 9. Normatizaçáo sobre os fluxos relativos aos bens
7.1.10. 10. Avaliação inicial, reavaliação, depreciação de bens e Port.

548 da STN

8. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA CONTRATADA
8.1. A escolha da contratada recai sobre a autoridade competente que o faz por ato
discricionário e uma avaliação subjetiva. Vejamos o que diz o Especialista em Direito
Administrativo, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves:

"Ao conceituar "notória especialização", o dispositivo legal encerra
com a expressâo "que permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfaçâo do objeto do
contrato". Nâo restam dúvidas de que essa escolha dependerá de
uma análise subjetiva da autoridade competente para celebrar o
contrato. Nem poderia ser diferente, pois se a escolha pudesse ser
calcada em elementos objetivos a licitaçâo nâo seria inviável. Ela é

/n

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório ES - CEP: 78210-056
Fone: (65) 3223-6862 - Site: www.caceres.mt,leg.br



,ffi
ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuana MUNTcIpAL DE cÁcnnns

impossÍvel justamente porque há impossibilidade de comparaçâo
objetiva entre as propostas. " (Grifei).

Dessa forma, presume que a autoridade competente, ao autorizar a presente
inexigibilidade, já praticou tal ato.

9. DA JUSTIFICATIVA DO VALOR
9.1. A justificativa do valor a ser contratado encontra-se no fato de que este é o
menor preço que foi encontrado na data pretendida e o local de realização do curso.

10. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACETTAÇÃO OO SERVTçO
í 0.í. O serviço deverá ser prestado nos dias 09 e 10 de novembro de 2021 conforme
folder do curso, disponível no site oficial da Contratada.
10.2. Os serviços serão recebidos conforme a seguir:

10.2.1. Provisoriamente em até 05 (cinco) dias úteis, o servidor que
realizará o curso receberá os serviços para verificação e conformidade
com o conteúdo programático.

10.2.2. Definitivamente em ate 10 (dez) dias úteis após recebimento
provisório, será efetivado o recebimento definitivo, com aposição de
assinatura nas vias do Documento Auxiliar NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal.

í0.3. Na hipótese de irregularidade no serviço prestado pela CONTRATADA, o
servidor credenciado do CONTRATANTE reduzirá a termo os fatos ocorridos e
encaminhará à autoridade superior, para procedimentos inerentes à aplicação de
penalidades.

11. DO PRAZO
11.1. O prazo do contrato será de prestação imediata no dia e na hora consignado
no conteúdo programático.

12. DO REAJUSTAMENTO
12.1. O preço do produto não poderá ser reajustado.

13. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATANTE
í3.í. São obrigaçÕes da CONTRANTE:

13.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e
seus anexos;

13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do
objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do
Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitaçâo e recebimento
definitivo;
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13.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas, para que seja reparado ou corrigido;
13.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de com issão/servidor especia lmente desig nado ;13.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo estabelecidos no Termo de Referência;
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14. DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
14.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Termo de
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
14,1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conformes
especificações, prazo e local constantes no TR, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constará o produto fornecido, marca, preço unitário e total, contra
bancária e data de emissão.
14.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 à 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no
8.078, de 1990);
14.1.3. comunicar à contratante, no prazo máximo de 1 (uma) hora que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
14.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilídade com
as obrigações assumidas, todas as condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas.14.1.5. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

15. DO CRITÉRIO PARA JULGAMENTO
15.1. O criterio adotado para julgamento das propostas será do tipo menor preço
unitário.

í6. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRn
16.1. As despesas deste processo correrão com recursos próprios da Câmara
Municipal de Cáceres, no orçamento vigente, na seguinte dotação:

Ficha 24. Elemento 01.031.1 001.2004.0000 3.3,90.39.00.

17, DO CRONOGRAMA TÍSICO FTNANCEIRO
17.1, O pagamento do objeto deste Termo de Referência se dará no prazo de até
30 (dias) contados do recebimento definitivo do objeto.
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í8. Do coNTRoLE DA ExEcuçÃo
18.í. Nos termos do Art. 67 da Lei 8,666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados,
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnica ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666, de 1993.
í8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

19. DAS SANçOES ADMTNISTRATTVAS
19.1. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei no 9.784, de 1999.
19.2. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

ELABORADOR

DEZENIR AP ADE UZA FRANÇA
Auxiliar Administrativo ulslçao Licitagão, Contrato e Patrimônio

21. VTSTO

ção, Contrato e Patrimônio.

20.

Diretor da Secretaria de Aquisição|
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22. ApRovAÇÃo
22.1. Aprovo o presente Termo de Referência em conformidade com o Art. 70,
parágrafo 20, inciso l, da Lei 8.666/93.

Cáceres-MT, 04 de novembro de 2021

SOUZA
Diretor al de Cáceres

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório CÁCERES - CEP: 78210-056
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 00.839.039/ooo1-os

,:?í?. ATAME ASSESS.RIA C.NSULToRIA PLANEJAMENT. cURSoS E PoS

Endereço: R A 23 SETOR CENTRO SUL / MOMDA DO OURO / CUTABA / MT I- 78053-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em sítuação regular
perante o Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 27 / LO / 2027 a 25 / tL / 2O2t

Certif icação N ú mer ol 2021 L027 00584093 3806 7 5

Informação obtida em 04/tL/2O21 15:31:59

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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ESTADO DE MATO GROSSO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS RELATIvoS A CREDIToS TRIBUTÁnTos n NÃo
TRTBUTÁRIOS ESTADUAIS GERIDOs PELA PRoCURADoRIA.GERAL Do ESTADo E

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
cND N" 0034149711

Finalidade: cpnrmÃo CONJUNTA DE rnNoÊuclAs TRIBUTÁnres r NÃo tRrnurÁRus ruNro À
SEFAZ E A PGE DO ESTADO DE MATO GROSSO
Data da emissão: 04lll/2021 Hora da emissão: 14232204

Nome/denominação do sujeito passivo: ATAME A§S.CONS.PLAN.CURSOS POS GRADUACAO LTDA
CNPJ: 00.839.039/0001-05

Â CERUFICAMOS que, até u al*ue hora em epígrafe, conforme parâmetros constantes no Anexo I da Portaria
Conjunta n" 008/2018-PGE/SEFAZ, náo consta, nas bases informatizadas e integradas ao sistema de processamento

de dados da CND, da Secretaria de Estado de Fazenda, e nas bases informatizadas e integradas ao sistema de
processamento de dados da Dívida Ativa do Estado, junto à Procuradoria-Geral do Estado, pendência, em nome do
sujeito passivo acima indicado.

Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Estado de Mato Grosso exigir e/ou inscrever em Dívida Ativa
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

OBS. A presente Certidão não alcança o cumprimento de obrigações cujo controle ainda não esteja informatizado ou

integrado ao sistema da CND e/ou da Dívida Ativa.
A autenticidade desta Certidão deverá ser confirmada via internet nos endereços www.sefaz.mt.gov.br ou
www.pge.mt.gov.br.

Certidao válida até: 0311212021,

Fornecimento gratuito

^
Número de Autenticação: TTBATAB2TBBM22K9
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federaldo Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTTDÃO POSITIVA COM EFETTOS DE NEGATTVA DE DÉB[os RELATIVoS Aos TRIBUToS
FEDERAIS E A DíVIDA ATTVA DA UN!ÃO

Nome: ATAME AssESsoRlA, coNSULToRtA, PLANEJAMENTo, cuRsos E NEcoctos
IMOBILIARIOS LTDA
GNPJ: 00.839.039/0001-05

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisáo judicial que determina sua
desconsideraçâo para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

2. nâo constam inscriçôes em DÍvida Ativa da Uniáo (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts, 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidâo
negativa.

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgâos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do arl. 11da Lei no 9.212, de 24 dejulho de 1gg1.

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na tnternet, nos
endereços < http ://rfb. gov. bp ou < http://www. pgfn, g ov. b»,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l1OtZO14.
Emitida às 13:56:00 do dia 2511012021<hora e data de BrasÍlia>.
Válida até 2310412022.
Código de controle da certidão: 4AA6.57E6.í30F.7D66
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE PÉETTOS TRABÀLHISTAS

NOMC: ATAME ASSESSORIA, CONSULTORIA, PLANEJAMENTO, CURSos E
NEGOCTOS TMOBTLIARTOS LTDA (MATRTZ E FrtrAIS)
CNP,J: 00.839.039 / 0001-05
Certidão n" : 4914220L/202L
Expedição: 04/tt/202i,, às 15:34:51
Validade: 02/0s/2022 - 180 (cento e oitent.a) dias, contados da data
de sua expedição.

certifica-se que ÀTÀME ÀssEssoRrA, coNsuLToRrA, nLANEJAMENT6, cuRsos E

NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA (MÀTRIZ E FILIAIS) , iNSCritO (A) NO CNPJ SOb
o no 00.839.039/000L-05, NÃo coNsrA do Banco Nacionat de Devedores
Trabalhistas.
Cert.idão emitida com base no art. 642-A d.a Consolidação das Leis do
Trabalho/ acrescentado pela Lei no 1-2.440, de 7 de julho de 20!L, e
na Resolução Administ.rativa no L47O/201,1- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 21lt.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão at,ualÍzados até z (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a t.odos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceit.ação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuit.amente.

rNFORI4ÀÇÃO TMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídlcas
inadimplentes perant.e a ,Justiça do Trabalho quanto às obrigações
est.abelecidas em sentença condenat.ória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhisLas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrenLes
de execução de acordos firmados perant,e o Ministério PúbIico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dírrridas e sugec;tôeo: cndt(n)t§lt, jus -br
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Certificamos que até a presente data não encontramos em nome do requerente, débitos de
qualquer natureza, inclusive inscritos em divida ativa da prefeitura municipal de Cuiaba. Fica
ressalvaclo o direito de cobrança pela fazenda Municipal, a qualquer titulo, de dividas que venham
â ser âpurâdas de responsabilidade do contribuinte acima qualiÍicado.

Cuitbá/MT, seguuda-l'eira, 27 de setembro de 2021

titlÀo valida até Cuiuhír/MT,26 de Dezemhro de 2021.

de Carmprn*
do f,*unieipio

.{ Autenticitlade da Cerüdão poderá ser conlinnodo em: http://emisslo.cuiaba.rnt.gov.br/portnl/
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CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

03960333/0001 -50 ExercÍcio: 2021

Emissáo: 0411112021 Page 1

A Vs. Senhoria

Prezado Senhor:

Estamos através da presente comunicação a V.Sr., para efeito de
disponibilidade quanto a limites para processos de Iicitação pública, o saldo
aístente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba
orçamentária abaixo destacada :

Código da Ficha : 24
Órgão : 01 PODER LEGISLATIVO

Unidade : 01 cÂunnn MUNICIpAL
Dotação : 0 1.03 1. 100 1.2004.0000 3. 3.90.39.00

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA

Saldo Orçamentário : R$ 40.245,05
QUARENTA MIL, DUZENTOS E QUARENTA E CINCO REAIS E

CINCO CENTAVOS

Atenciosamente,

ud*
JULICLEI GOMõS DE ALMEIDA

cRC'017375/O-6/MT

Fiorilli S/C Ltda. Software - (contas8 - 8,25.25,6528 - 14637)



cÂMARA MUNrcrÉAL DE cÁcERES
ESTADO DE MATO GROSSO

M EMORAN DO NO 26212021 ISALCP Cáceres-MT, 05 de novembro de 2021

Ao Senhor
NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advogado da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer jurídico

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 08012021, que trata da

contratação da empresa Atame Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e

Negócios lmobiliários Ltda, que ministrará o curso "Gestão Patrimonial Bens Móveis e

lmóveis" para os Servidores da Câmara Municipal de Cáceres, para análise e emissão

de parecer quanto a legalidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

"iJiw{$,h*meuEDiretor da Secretaria de Aquisiçãàj Licitação, Contratos e Patrimônio

Rua CoronelJosé Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.brl
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCPNPS

EMENTA: Inexigibilidade de Licitação.

Contratação Direta. Participagão em curso

extemo. Inexigibilidade de Licitação' Artigo
25, ÍI Lei 8.666193. Curso de Capacitaçáo.

Legalidade.

Análise do processo de inexigibilidade n." 8012021, que tem

como Íinalidade contratação de empresa especializada no fornecimento curso de

capacitação em gestão de patrimônio para os servidores da Câmara Municipal de Cáceres'

O pedido veio instruído com a assinatura dos referidos servidores,

bem como com:

Foram juntados aos autos os seguintes documentos:

1) - Solicitação de autotizaçáo, (fl' 01) de 29 de outubro de

2021;

2) - Autoúzaçáo, do Excelentíssimo Senhor Domingos

oliveiradosSantos,PresidentedaCâmaraMunicipalde

Cáceres, autorizando a contrataç áo 29 I l0 12021 ;

3) - Cursos ofertados pela Atame, fls' 02 a 03;

4) -Balizamento de Preços, fls' 04;

,r.rlF;r!*'õi ,'i
'' i.!u,.,,,.,i1:';/

Pedido de parecer jurídico para contratação de empresa especializada em

fornecim:ento di curso ile capacitação em gestão ele patrimônio para os servidores da

Câmaru MuniciPal de Cdceres.

Parecer n" 248 - N, Setor Jurídico.

origem: setor de compras da câmara Municipal de cáceres.

Destinatário: CÂVTAN,q. MUNICIPAL DE CÁCERES

Orgão: PODER LEGISLATM MUNICIPAL DE CÁCBnrS

Assunto: Análise iurídica dos autos do processo n.o8!492!
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂMARA MUNICIPAL DE CÁCPNPS

5) - Pesquisa de Preços três orçamentos anexos, fls. n. 05 a

07;

6) - Termo de Referência, fls. n." 08 -14;

7) - Certidões conforme Súmula do Tribunal de Contas do

Estado do Mato Grosso, fls. 15 a 19;

8) - Previsão orçamentaria nos autos fls. n3 20 da Càmara

Municipal de Cáceres.

I. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO.

O inciso XXI, artigo 37 da nossa Cuta Magna dispõe regra sobre a

obrigatoriedade da Administração Pública em rcalizar suas contratagões através de

processo licitatório:

"Art, 37. (...)
XX - ressalvados os casos especift'cados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serdo contratados

mediante processo de licitaçdo pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

percebe-se que a Constituição concedeu a possibilidade da contratação

sem licitação desde que especificados em legislação, por lei ordinaria'

Nos termos da Consulta, o fulcro da mesma reside na possibilidade de

utilizaçãoda inexigibilidade de licitação paruacontratação do objeto ora mencionado'

,dí:xi;.,.;/ -o<J 1',.
l.* (.-.|c...rr. \

\;e
l- !r,1,,,. ... :

*",.'.,.,. ..,



ESTADO DE MÀTO GROSSO

cÂuena MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

DA INEXIcIBILIDADE DE t-,lClrAçÃO PARA CURSOS ABERTOS DE

cAPACIT.q,ÇÃo

Sabe-se que a Lei no 8.666193 estabeleceu hipóteses em que esse

procedimento poderá ser inexigível ou até dispensado, conforme prescritos nos artigos 24

e25 do diploma legal.

Assim, estando a contratagão enquadrada em qualquer das hipóteses legais o

procedimento licitatório poderá ser afastado. O mesmo raciocínio deve ser aplicado às

contratações de cursos abertos parucapacitação de servidores.

Dispõe artigo 25, caput, e inciso II c/c artigo 13, inciso VI da Lei de

Licitações (Lei no 8.666193):

Art. 25. É inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competiçdo, em especial:

Il-para a contrataçdo de serviços técnicos enumerados no

art. 13 desta Lei, de natureza singular, com pro/issionais

ou empresas de notória especializaçdo, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgaçdo;

Por sua vez, dispõe o artigo 13 da mesma Lei:

Art.13. Para os fins desta Lei, consideram-se servigos

técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos

ai

(.. .)

VI - Treinamento e aperfeigoamento de pessoal;

Como se vê, o art. 25, Il da Lei Geral de Licitações recoúece que

determinados serviços, os o'técnicos especializados", quando o'singulares", são

(§^t::
i"m";
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incomparáveis entre si, ainda que haja pluralidade de solugões e/ou executores. O artigo

13 acima transcrito oferece uma lista de quais serviços são tratados como sendo ootécnicos

especializados".

O elemento central dessa hipótese de afastamento da licitação é possível

presença de varios executores aptos, mas inviável a comparuçáo objetiva de suas

respectivas propostas.

Na lição do eminente Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes (in

Contratação Direta sem Licitação, Brasília Jurídica, p. 281):

"No caput do art. 25 da Lei no 8.666193), estabelece a Lei
que é inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial, quando ocoÍrer uma das três

hipóteses retratadas nos três incisos que anuncia. A
expressão vtilizada é salientada pela doutrina péfiria paru

assegurar que se trata de elenco exemplificativo, firmando

a assertiva de que os casos registrados não são únicos. Há,

porém, outra consequência decorrente do uso de tal

expressão, nem sempre alcançadapelos estudiosos do tema:

ao impor taxativamente a inviabilidade, associando-a ao

termo inexigibilidade, a Lei estabeleceu característica

essencial e inafastável do instituto da inexigibilidade.

Assim, mesmo quando se caructetizat um dos casos

tratados nos incisos, se for viável a competição, a licitação

é exigível, porque não foi preenchido o requisito

fundamental descrito no caput do art.25."

Entendimento veiculado pelo TCU no Acórdão n' 427199:

Firmar o entendimento de que a inexigibilidade de licitação

prevista no inciso II do art. 25 dalei no 8.666193 sujeita-se

à fundamentada demonstragão de que a singularidade do

objeto ante as características peculiaridades das

necessidades da Administração, aliadas ao caúfier técnico

profissional especializado do prestador * inviabiliza a

competição no caso concreto, não sendo possível a
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂuena MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

contratação direta por inexigibilidade de licitação sem

observânciado caput do art. 25 dalei no 8.666193.

Em se tratando de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, a

singularidade que leva a inviabilidade de competigão decorre dos critérios objetivos e

subjetivos relacionados aos professores/palestrantes, a saber: didática, forma de

exposição do conteúdo, domínio do assunto, quantidade de cursos ministrados, formação

acadêmica, etc.

Insta destacar que a Advocacia-Geral da União, por meio da Orientação

Normativa n" 18/2009 expediu a seguinte recomendação:

Assuntos: AGU e INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO. Orientação Normalival AGU no 18, de

01.04.2009 (DOU de Q7.04.2Q09, S. 1, p. 14) ' o'Contrata-

se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art.

25, inc.II, da Lei no 8.666, de 1993, conferencistas para

ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de

pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde qge

ôu.u.t.rizudu u rinuulu.id"d, d, obi.to . o..iÍi.ndo
tratar-se de notório especialista".

Com efeito, na fundamentação da orientagão normativa acima citada

constou:

Na Decisão 43gllgg}-Plenario, por sua vez, a Corte de

Contas consignou a extfema necessidade e importância do

treinamento e aperfeigoamento de servidores para a

excélência do serviço público. e definiu como servigo

voltudos ouru u' oe.uliaridud.s dos oro,áveis

treinandos.

Na análise da proposta do curso de capacitagão a ser realizado de modo

nos dias 09 a 10 de novembro de 2021, o curso é de relevância para os

5

presencial

,r, L,
w
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ESTADO DE MATO GROSSO

cÂnnena MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

servidores desta Casa, tendo em vista a necessidade de capacitaçáo na gestão de

patrimônio.

Em complemento cite-se a Súmula n'26412011 do TCU mencionadapela

tueatecnica (fl. 81-v):

A inexigibilidade de licitação para a contratação

de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas

de notória especialização somente é cabível quando se

tratar de serviço de natureza singular. caDaz de exigir. na

seleção do executor de confiança. srau de subietividade
insuscetível de ser medido pelos critérios obietivos de

qualificacão inerentes ao processo de licitacão. nos

termos do art. 25, inciso II. da Lei no 8.666/1993." (Ac.

r.4371201r-P).

Dessa forma, tendo em vista que o caso dos autos se refere à contratação de

curso aberto, mostra-se de grande relevância, inclusive para maior seguança do

Administrador, que estejam evidenciadas a singularidade do objeto e a notoriedade do

profissional ou empresa, na forma da lei.

Ademais, devem-se observar os requisitos de ordem formal, estabelecidos no

parágrafo único do art. 26 da Lei n. 8,666193 quais sejam a razáo da escolha do

fornecedor.

A justificativa paru a rcalizaçáo do curso encontra-se presente no projeto

básico (fls. 10).

RA2ÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR E JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Determina o parágrafo único do art. 26 daLei 8.666193, a necessidade

de se demonstrar a razão da escolha do fomecedor e a justif,cativajo pre9o, sempre que

se realizaÍ contratação por meio de inexigibilidade de licitação,verbis:

,,Parágr$o úmico. o processo de dispensa de inexigibllidade ou de

retardnmenfo, previsto neste artigo, será instruído, no que couber,

com os seguintes elementos:



t#)
ESTADO DE MATO GROSSO

cÂ*rann MUNIcIPAL DE cÁcPnPs

r - (...)
fl. - razáo da escolha do fornecedor ou executante;

Itr - justificativa do preço".

Sobre as justificativas exigidas pelo dispositivo supramencionado,

visualizamos que hájustificativa que comprova à notoriedade e singularidade do curso,

está presente no termo de referência, fls. n.o 10, Vejamos:

A instrutora será o seúor, Fabiano Tronco de Vargas:

Extensão em Controle Intemo (LINISINOSIRS); Pós-

graduando em Contabilidade Pública Aplicada ao Setor

Público

(FADERGS); exerceu cargo de Secretario Municipal de

Administragão de Planejamento no Município de Dona

Francisca (RS); exerceu o cargo de auditor intemo e auditor

extemo naáreaprivada; exerceu, por 13 anos, o cargo

de supervisor e consultor contábil da empresa IGAM (Porto

Alegre/RS); atualmente desempeúao papel SócioDiretor da

Empresa Visione Consultoria e Assessoria Privada e Pública,

bem como palestrantes, instrutor e professor de treinamento,

seminário, webnar e cursos on-line, sendo que suas

atividades são desempeúadas nas areas de:Contabilidade

Aplicada ao Setor Público (CASP), Planejamento e Gestão

Orçamentaria Pública (PPA, LDO e LOA),Tesouraria e

Conciliação Bancána,Finanças Públicas, Regime Próprio de

Previdência Social, Patrimônio,

Almoxarifado, Gestão Fiscal, Recursos da Educação,

Assistência Social e Saúde, Captaçáo de Recursos Públicos

(Plataforma +Brasil), Prestagão de Contas (todas as iíreas

públicas e eleitoral) e Controles Intemos.
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cÂMARÂ MUNIcIPAL DE cÁcpnPs

Ademais, está presente o demonstrativo de dotação orgamentaria com o

valor de R$ 40,245,05 (quarenta mil, duzentos e quarenta e cinco reais) de 04llll202l.

VeriÍico que a empresa que prestará o Curso de Capacitação apresentou nos

autos os seguintes documentos e certidões para sua contratação.

1) Certidão negativa de débito com a União Federal, fl. n." 17;

2) Certidão negativa de débito com o Estado de Mato Grosso, fls. n.o

t6,
3) Certidão negativa de débito com o município de Cuiabá, fls. n.o 19,

4) Certidão de Regularidade com a Justiga do Trabalho fls. n.o 18;

5) Certidão de Negativa de Débito com o FGTS, fls. n.o 15.

DA CONCLUSAO

Ante o exposto, conclui-se pelo enquadramento de Curso de

Capacitação na exceção prevista no art. 25,1I, da Lei de Licitagões e é perfeitamente

possível sob o aspecto jurídico-formal, o procedimento de contratação do por meio de

inexigibilidade de licitação.

É o parecer, salvo melhorjuízo.

Cáceres, MT, 05 de novembrc de202l

NICOLAS MURTINHO RAMOS
Advo gado da Câmaru MuniciPal

OAB - MT no 19.005/0

s-Â§EB.§-o
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CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES
ESTADO DE MATO GROSSO
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MEMORANDO NO 2641202 1 /SALCP Cáceres-MT, 05 de novembro de 2021

Ao Senhor
LUGAS PINHEIRO SPOSITO
Controle lnterno da Câmara Municipal de Cáceres-MT

Assunto: Emissão de parecer de conformidade

Senhor,

Encaminho-lhe o Processo Administrativo no 08012021, que trata da contratação

da empresa Atame Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negocios

lmobiliários Ltda, que ministrará o curso "Gestão Patrimonial Bens Móveis e lmóveis"

para os Servidores da Câmara Municipal de Cáceres, para análise e emissão de parecer

quanto à conformidade.

Nada mais havendo.

Atenciosamente,

SONAQUE
Diretor da Secretaria de , Contratos e Patrimônio

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório, S/N, Centro, Cáceres/MT - 78210-056
Fone: (65) 3223-1707 - Site: https://caceres.mt.leg.br/
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Parecer n'04212021 - Unidade de Controle Interno

Modalidade: Conformidade

Referência: Processo de Inexigibilidade

Assunto: Curso de Capacitação

Objetivo:Verificar se o processo de inexigibilidade atende as exigências legais e orientações
jurídicas desta Casa de Leis

Interessado (a): Câmara Municipal de Cáceres

RELATÓRIO:

Vem ao exame deste Controlador da CàmaraMunicipal de Cáceres, os autos de

Contratação de cur§o de capacitação pelo processo de inexigibilidade - Contratação
direta paru a CàmaruMunicipal de Cáceres.

O curso será o de ooGestão Patrimonial de bens móveis e imóveis" que será

rcalizado em CuiabíMT.

Apontamos que a contratação foi fundamentada no art.25, inc. II, combinado

com o att.l3,Inc. VI da lei de licitações, logo inexigibilidade de licitação, conforme orientagão
jurídica presente nos autos.

Cabe ressaltar que o parecer jurídico atestou pela legalidade do processo portanto

esta controladoria se pautará em rcalizar a conformidade e cumprimento das exigências do

Departamento Jurídico.

Este é o Relatório. passo a opinar.

FUNDAMENTACAO:

Rua Coronel José Dulce esquina corn a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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DO CONTROLE INTERNO

AConstituiçãoFederaidelgS8,emseuart,T|,estabeleceasfinalidadesdo

sistema de controle interno, ale\2.454 de23 deoutubro de2ol4 estabelece em seu art' 15' II

ao controle Interno, dentre outras competências' 'ocomproval a legalidade e avaliar os

resultados, quanto à eficácia e à eficiênc la, dagestão orçamentária' financeira e patrimonial do

Poder Legislativo"'

Tendo em vista que a contratação sub examine, implica em realização de

despesa, resta demonstrada a competência do controle Interno para análise e manifestação'

DA CONFORMIDADE

SegundoanolmaABNTNBRISO/IEC17000:2005,aAvaliaçãoda

conformid ade e a "demonstração de que requisitos especificados relativos a um produto'

processo, sistema, pessoa ou organismo são atendidos" '

Logosubentende.sequequalqueravaliaçãofeitaparaverificarseumobjeto

atendearequisitospré-estabelecidosencaixa-senesteconceito.

Entretanto, hâ que se distinguir a avaliaçáo da conformidade feita

pontualmente, daquela feita sistematicamente, que é o campo da avaliação da conformidade

que nos interessa abordar'

Nestesentido,parafinsdidáticos,cabeintroduzirumconceitodeavaliação

da conformidade que não é o apresentado naNBR ISo/IEc 17000:20005, mas tem significado

semelhante, a,ém de permitir uma análise mais crítica do contexto em que a atividade é exercida

no Brasil.

,,AAvaliaçãodaConformidarleéumprocessosistematizado,comregraspré-

estabelecidas, devidamente acompanhado e avaliado' de forma a propiciar adequado

V

- CEP: 78'200-000

Fone: (65) ,rrr_rrU)'""'" e"- iôãZl-i-àAOZ site: www.camaracaceres.mt'gov'br
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grau de confiança de que umproduto, processo ou serviço, ou ainda um profissional,

atende a requisitos pré-estabelecidos por normos ou regulamentos, com o menor custo

possível para a sociedade".

Este conceito preconiza aideia de tratamento sistêmico, pré-estabelecimento

de regras e, como em todo sistema, acompanhamento e avaliaçáo dos seus resultados.

Existem ainda duas outras definições paru avaliação da conformidade, todas

com o mesmo significado:

a) Segundo a ABNT ISO/IEC Guia 2, a Avaliação da Conformidade é um "exame

sistemático do grau de atendimento por parte de um produto, processo ou serviço a requisitos

especificados ";

b) Na visão da Organizaçáo Mundial do Comércio - OMC, a Avaliação da

Conformidade é "qualquer atividade com objetivo de determinar, direta ou indiretamente, o

atendimento a requisitos aplicáveis ".

Para concluir a Avaliação da Conformidade, que será feita nestes autos tem o

objetivo de assegura a administração pública que o processo está de acordo com as normas ou

regulamentos previamente estabelecidos.

SERVIÇOS TÉCNICOS DE NATUREZA SINGULAR PoR PRoFISSIONAIS/EMPRESAS

DE NOTORIA ESPECIALIZAÇÃO

Perguntas Sim Não Fls.
1) Há solicitação do material ou serviço, com descrição clara do objeto? (Lei
n" 8,666/1993, art. 14)

X 0t-
30

2) Há justificativa da necessidade do objeto? (Lei no 8.66611993, art. 14) X 01-
03

3) Há indicação dos recursos orçamentários para cobefiura da despesa? (Lei
n'8.66611993, art. 14)

x 20

4) Consta justificativa da situação de dispensa ou de inexigibilidade, com os
elementos necessários à sua caracterizaçdo? (Lei no 8,66611993, art.26)

x 08-
13

5) O objeto da contratação é serviço técnico profissional especializado
relativo a treinamento e aperfeiçoamento de pessoal? (Lei Federal n'8666/93
ar1s. 13 e 25)

X
08-
13

Rua Coronel José Dulce esquina com a Rua General Osório, centro, Cáceres/MT - CEP: 78.200-000
Fone: (65) 3223-1707 Fax (65) 3223-6862 site: www.camaracaceres.mt.gov.br
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ESTADO DE IIIATO GROSSO 
-cÂrvreú MuNIcIPAL DE cÁcPnPs

coNcrusÃo

o presente trabalho referiu-se àrealizaçáode Parecer de conformidade na contratação

decursodecapacitaçãopeloproce§sodeinexigibilidade-Contrataçãodiretaparaa

câmara Municipal de cáceres norteada pelo art' 25, inc' II' combinado com o art' 13' Inc' vI

daleidelicitações(edemaisapontamentosdoDepartamentoJurídico).

É o parecer.

Encamiúem-se os autos ao Presidente da Comissão de Licitaçáo paraconhecimento'

Cáceres-MT, 08 de novembro de202l'

@singular?(Lei Peo"-..-.rat n" 466í93 arts' 13 e

' ão e notória
7) Há comprovação de que 9 :u""lli-::-:;"^"''::"r;;- 

^'*innrlaridadeespecialização e que tuã tltt:ulntimamente relacionada com a singulari

qo oDtçtuí . ---, 
pessoal e diretamente,

@ realizaçáo do serviço t(

perospronssionaististáàã;"'l*::lJ:"'1,1:f*:i:;"'ilif;;ffi ,"'r".ff
::1,T"1.,ffi 

'il:Tiffi f ã;;b.;;" de j uúncaçao- da inexigibilidade'

ãrãrã" i"' "ã;. tl"r ú"'t,',
@ajustiÍicativa d. p*ç"r]iã" 856617993, art' 26'

a de: (Lei no
l0) Consta comprovação por parte da empr

s.áeat§gl,aft. 195, § 3". cF)

á.il c.rtiaáo Negativa de Débito do INSS 
^ ^ /-^-+r'rrricÃeq Fertr

g.2) Cerlidão N.gutiru'ãJôeui,o, de Tributos e contribuições Federais,

Estaduais e MuniciPais

ã:jô.ttifi.udo de-Regularidade do FGTS 
.

8.4)CertificadodeRegularidadecomaJustiçadoTrabalho

RuaCoronelJoséDulce.,il-,o*,unuoc*.,nto,ó,ioJ.,'t,qCáceres/M.I-CEP:78,200-000
Fone: (65) ,rrr-rrur""""' e* toi)jzãí-ãsàz site: www,camaracaceres'mt'gov'br



ESTADO DE MATO GROSSO

^

CAMARA MUNICIPAL DE CACERES

Memorando n' 01212021 - CPL.

Ao Excelentíssimo Senhor,
DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS
Presidente da Câmara Municipal de Cáceres
NESTA

Cáceres - MT, 08 de novembro de202I.

Assunto: Despacho do Processo Licitatório no 03512021, Inexigibilidade de Licitação no

lll202t (art. 25, caput e inciso II clc art. 13, inciso VI, da Lei no 8.66611993), à autoridade

superior, para Ratificação e Publicação na imprensa oficial.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, sirvo-me do presente informar que recepcionei o

Processo Administrativo no 08012021, que trata da Conhataçáo da empresa ATAME -
Assessoria, Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios Imobiliários LTDA, CNPJ no

00.839.039/0001-05, que ministrará o curso ooGestão Patrimonial Bens Móveis e Imóveis",

para servidores da Càmaru Municipal de Cáceres, nos dias 09 e l0 de novembro do corrente

ano, na cidade de Cuiabá-MT, e encamiúo os autos do processo em epígrafe à autoridade

superior, vmayez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislação

de Regência, para a sua ratificaçáo e publigê@, na imprensa oficial, com fulcro no art. 26,

caput, da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suas alteragões.

Desde já, reitero protestos, de estima, consideração e apreço, colocando-me a

disposição para mais esclarecimentos.

Nada mais havendo para o momento.

Atenciosamente,

:MENTO
te de Licitação

an'2412021

Rua Coronel Jose Dulce esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT - CEP: 78.210-056

Fone: (065) 3223-1107 - E-mail: licitacao(.|.ç_aççfc.iJ.ULLc.g,-l2r-- Site: https://i,vrvrv.cacercs.nrt.leg.br/



ESTADO DE MATO GROSSO
cÂMARA MUNtctPAL DE cÁcERES

TERMo DE RATrFrcaÇÃo DE INEXIGIBILIDADE

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O8O/2021.

pRocEsso LICITATóro N" 035/2021.

INEXIGIBILIDADE DE tICITeÇÃo N" 0u/2021.

EspeciÍicação do Objeto: Contratação da empresa ATAME - Assessoria, Consultoria, Plane-
jamento, Cursos e Negócios Imobiliarios LTDA, CNPJ no 00.839.039/0001-05, que ministrará

o curso "Gestão Patrimonial Bens Móveis e Imóveis",para servidores daCãmaruMunicipal de

Cáceres.

Valor Total: R$ 2.720,00 (dois mil, setecentos e vinte reais).

Fundamento: Art. 25 caput e inciso II c/c Art. 13, inciso VI, ambos da Lei no 8.666, de 2l de

juúo de 1993 e suas alterações.

Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações, Portarias nos.

0241202t e 05812021, RATIFICO, em cumprimento às determinações contidas no art. 26 da

Lei no 8.66611993, a presente Inexigibilidade de Licitação, regularmente processada e instruí-

da com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em conformidade com o

Termo de Referência e com os Pareceres exarados pela Assessoria Jurídica e do Controlador

Interno, ambos juntados nos autos do processo administrativo e despachados a esta autoridade

superior, :umayez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da Legislagão de

Regência. Desta feita, autorizo a celebração do contrato com a empresa sobrescrita, e o empe-

nho das despesas respectivas ao setor competente para que proceda, na forma dos arts. 60 e se-

guintes, da Lei no. 4.320, de 17 de margo de 1964, os procedimentos necessários à contataçáo

do citado objeto.

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 08 de novembro de202l.

DOMINGOS OLI
Presidente da Câmara

DOS SANTOS

Rua Coronel José Dulce, esquina com Rua General Osório - Centro I Cáceres-MT. CBP.78.210'056
Fone: (065) 3223-1707 - E-rnail: contato(@caceres.mt.leg.br - Site: lr.ttLr/^ywu.caqe-rc§,uLl-9&!r/

de Cáceres
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Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

oÂMARA MUNIGIPAL DE cÁcEREs
EXTRATO DE GONTRATOS E ADITIVO - 2021

CONTRATO Not 01212021

ADITIVO Noi 00212021

CONTMTANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CÁCERES - MT

CONTRATADA: TRIANGULO COMBUSTÍVEIS E TRANSPORTES LTDA

ME

cNPJ 09.1 36.878/000't -23

OBJETO: ADITIVO PARA REEOUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

- CONTRATO 01212021 PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEL -
GASOLINA COMUM, ORIUNDO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO NO

02612021, PROCESSO LICITATÓRIO NO 013/2021, PREGÃO ELETRO.
Nfco No 0't0t2021 .

VALOR UNITÁRIO: R$ 5,89 (C|NCO REATS E OTTENTA E NOVE CEN-

TAVOS)

VALOR UNITÁRIO COM ADIT|VO: 6,49 (SE|S REATS E QUARENTA E

NOVE CENTAVOS)

QUANTIDADE LIGITADA: 3584 LITROS

LOCAL E DATA DE ASSINATURA: CÁCERES.MT,, 29 DE OUTUBRO

D8 2021

oÂMARA MUNtcIPAL DE cÁcEREs
TERMO DE RATIFICAçÃO Or lneXCtBtLtDADE

PROCESSO ADM|NISTRATIVO N" 080/2021,

PROCESSO LICITATÓilO N" 035/202í.

tNEXtGtBtLtDADE DE LICITAçÃO No Oí IIZOZí,

Especlflcação do ObJeto: Contrataçâo da empresa ATAME - Assessoria,
Consultoria, Planejamento, Cursos e Negócios lmobiliários LTDA, CNPJ

'no 00.839,039/000'l-05, que ministrará o curso "Gestáo Patrimonial Bens

Móveis e lmóveis", para servidores da Câmara Municipal de Cáceres.

Valor Total: R$ 2.720,00 (dois mil, setecentos e vinte reais).

Fundamênto: Aí.25 caput e inciso ll c/c Art. 13, inciso Vl, ambos da Lei

no 8,666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Considerando as informaçôes prestadas pela Comissão Permanente de

Licitações, Portarias nos.02412021 e 05812021, RATIFICO, em cumpri-
mento às determinações contidas no art.26 da Lei no 8.666/1993, a pre-

sente lnexlglbllldade de Llcltação; regularmente processada e instruída

com os documentos necessários ao registro adequado das despesas, em

conÍormidade com o Termo de Referência ê com os Pareceres exarados
pela Assessoria JurÍdica e do Controlador lnterno, ambos juntados nos au-

tos do processo administrativo e despachados a esta autoridade superior,

uma vez que, foram obedecidos os princípios aplicáveis e os ditames da

Legislaçâo de Regência. Desta Íeita, autorlzo a celebraçáo do contrato

com a empresa sobrescrita, e o empenho das despesas respectivas ao

setor competente para que proceda, na forma dos arls, 60 e seguintes, da

Lei no.4.320, de 17 de março de 1964, os procedimentos necessários à

contratação do citado obieto,

Registrada e Publicada, Cumpra-se.

Câmara Municipal de Cáceres-MT, 08 de novembrc de 2021.

DOMINGOS OLIVEIRA DOS SANTOS

Presidente da Câmara Municipal de Cáceres

diariom unicipal.org/rrt/a nrm . www. a nlm. org. br Assinado Digitalmente

ÜÉ.MÁRA MUNICIPAL DE CAMPIFIÂPOLII}

CÂMARA MUNIGIPAL DE cAMPINÁPoLIS
DECRETO NO 042 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021

DECRETO NO 042 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE PREGOEIRA OFTCIAL E EQUIPE

DE APOIO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO MODALIDADE PRE.

cÃo PARA AeutstçÃo DE BENS E sERVtços coMUNS No ÂMBrro
DA ADMINISTRAÇÂO PÚBLICA MUNTCIPAL E DA OUTRAS PROVI.
DÊNCIAS.

O Presidente da Câmara Municipal de Campinápolis, Estado de Mato

crosso, sr. ANTÔNlo RoDRlcUEs, no uso de suas atribuições legais e

tendo em vista o dispositivo na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, Ter-

mo de Cooperação Técnica no 0112021 e o Decreto Municipal n0.188í de

29 de julho de 201 1.

RESOLVE:

Art. 1o - Fica nomeada a Sra. DANIELE LORRANI CARDOSO DA SILVA,
para exercer a função de PREGOEIRA, nos termos da Lel Federal n' 10.

52012002, e do Decreto no. 3.555/2000.

AÍt. 20 - Compete ao Pregoeiro, entre outros, as seguintes atividades:

| - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio e conduzir todos os proce-

dimentos licitatórios na modalidade de Pregão;

ll - Credenciar os interessados mediante a veriÍicação dos documentos
que comprovem a existência de poderes para a formulação de propostas

e dos demais atos inerentes ao ceíame;

lll - Receber a declaraçáo dos licitantes do pleno atendimento aos requisi-

tos de habilitaçã0, bem como dos envelopes de propostas de preços e dos

envelopes de documentos de habilitação;

lV - Promover a abertura dos envelopes de propostas de preços, analisar

e desclasslÍicar as propostas cujo objeto não atenda às especiÍicaçôes,
prazo e condiçôes Íixados no edital;

V - Selecionar e ordenar as propostas de preços não desclassiÍicados, ob-

servando o disposto nos inícios Vlll e lX do Art.4'da Lei Federal n' 10.

50201021

Vl - ClassiÍicar as ofertas depois de conjugados, as propostas e os lances,

e decidir motivadamente a respeito da aceitabilidade do menor preço;

Vll - Promover a negociaçâo do preço com vistas à sua reduçâo;

Vlll - Analisar os documentos de habilitação do autor da oÍerta de melhor

preço;

lX - Adjudicar o objetivo ao licitante vencedor se não tiver havido manifes'

tação de recorrer por parte de algum licitante;

X - Elaborar a ala da sessão pública, que contará sem prejuÍzo de outros

elementos, o regislro:

a) Do credenciamento dos representantes dos proponentes prêsentes na

sessão;

b) Das propostas apresentadas, dos desclassiÍicados e dos selecionados

para a etapa de lances;

c) Dos lances da classiÍicação das oÍertas;

d) Da decisão a respeito da aceitabilidade do menor preço;

e) Da negociação de preço;

f) Da análise dos documentos de habilitação;

g) Da manifestação da intenção do licltante interessado em recorrer, se

houver, com a correspondente motivaçáo;


